
 

REGIMENTO DA ASSEMBLEIA DE FREGUESIA DE 

FORJÃES 

 

CAPÍTULO I 

Mandato e condições do seu exercício 

 

Artigo 1º 

§ único – O mandato dos membros da assembleia de freguesia inicia-se com o acto 

de instalação da mesma, e interrompe-se nos casos de cessação de mandato previstos na 

lei ou no presente regimento. 

CAPÍTULO II 

Dos poderes e deveres dos membros da assembleia 

 

Artigo 2º 

Constituem deveres dos membros da assembleia: 

A) Desempenhar as tarefas que lhes forem confiadas e os cargos para que sejam 

eleitos ou designados, prestando contas da sua actividade à assembleia; 

 

 

 

 



B) Contribuir, pela sua diligência e esforço, para que sejam alcançadas as finalidades 

da assembleia; 

C) Ser assíduo às reuniões da assembleia; 

D) Observar a ordem e disciplina fixada na lei e no regimento, respeitando a 

dignidade da assembleia e dos seus membros;  

E)  Participar nas votações; 

F) Acatar a autoridade do presidente da mesa ou de quem o substituir; 

G) Aceitar e cumprir as deliberações da assembleia; 

H) Justificar as faltas dadas; 

I) Manter estreito contacto com as populações. 

 

Artigo 3º 

§ único – constituem poderes dos membros da assembleia: 

A) Participar nas discussões; 

B) Apresentar moções, requerimentos e propostas; 

C) Invocar o regimento e apresentar reclamações, protestos e contra-

protestos, 

D) Apresentar moções ou votos de louvor, congratulação, protesto ou 

pesar, respeitantes a acontecimentos relevantes ou a acções ou 

omissões dos membros da junta de freguesia; 

E) Propor alterações ao regimento; 

F) Solicitar à junta de freguesia, por intermédio do presidente da mesa, 

as informações e esclarecimentos que entendam necessárias; 

G) Aprovar as opções do plano e proposta de orçamento para o ano 

seguinte, bem como as suas revisões propostas pela junta de 

freguesia; 

 



 

H) Aprovar anualmente o documento de prestação de contas e o relatório 

de actividades apresentados pela junta de freguesia; 

I) Acompanhar e colaborar nas actividades da junta de freguesia, sem 

prejuízo normal da competência desta; 

J) Exercer os demais poderes conferidos na lei. 

 

 

CAPÍTULO II 

Mesa da assembleia 

Artigo 4º 

§ único – a mesa da assembleia, composta por um Presidente, primeiro Secretário e 

segundo Secretário, será eleita pela assembleia por um escrutínio secreto. 

 

Artigo 5º 

1 – O presidente da assembleia será substituído nas suas faltas e 

impedimentos pelo 1º secretário e este pelo 2º secretário. 

2 – Sempre que a mesa não esteja completa o presidente chamará a 

coadjuvar a mesma os membros que entender. 

Artigo 6º 

§ único – Compete ao presidente: 

A) Representar a assembleia e presidir à Mesa; 

B) Manter a ordem e disciplina, bem como a segurança da assembleia, nos termos da 

Lei; 



C) Marcar as sessões e proceder às convocatórias; 

D) Fazer acompanhar a convocatória da ordem de trabalhos da referida sessão, bem 

como dos documentos de destacada importância (plano de actividades, orçamento, 

relatório de actividades e contas, e outros considerados de remissão desses 

documentos, será facultada aos interessados a sua consulta prévia;   

E) Tornar pública à freguesia, nos lugares de estilo, com a antecedência mínima de 

dois dias úteis a data, o local das sessões e respectiva ordem de trabalhos;  

F) Presidir às sessões, declarar a sua abertura, suspensão e encerramento e dirigir os 

respectivos trabalhos; 

G) Conceder a palavra e assegurar a ordem dos debates; 

H) Dar conhecimento à assembleia de todas as mensagens, informações, 

esclarecimentos e expediente recebido; 

I) Pôr à discussão e votação as propostas e requerimentos admitidos; 

J) Dar seguimento a todas as iniciativas da assembleia e assinar os documentos 

expedidos; 

K) Dar imediatamente conhecimento ao presidente da junta de freguesia dos pedidos 

de informação e esclarecimento que lhe sejam solicitados por qualquer membro da 

assembleia, transmitindo a estes as respostas obtidas; 

L) Exercer todas as demais competências ou atribuições que lhe sejam fixadas por lei 

ou pelo regimento. 

 

 

Artigo 7º 

 

§ único – compete aos secretários proceder à conferência das presenças, registar as 

faltas e votações, verificação do quórum e redigir e lavrar as actas das sessões.  

 

 

 



 

 

Artigo 8º 

§ único – Compete à mesa e depois de ouvir a Assembleia, decidir todas as 

questões de interpretação do regimento e respectiva integração de lacunas, bem assim 

como exercer quaisquer outras competências ou atribuições que lhe sejam conferidas 

por lei ou pelo regimento. De todas as decisões da mesa cabe recurso para o plenário 

da assembleia.  

 

CAPÍTULO IV 

Funcionamento da assembleia 

 

Artigo 9º 

1 – A assembleia reunirá na sede da junta de freguesia. 

2 – As sessões ordinárias serão convocadas pelo presidente da assembleia com um 

mínimo de oito dias de antecedência através de edital, carta com aviso de recepção ou 

protocolo dirigido a cada um dos membros da assembleia e ao presidente da junta de 

freguesia. 

3 – As sessões extraordinárias serão convocadas pelo presidente da assembleia 

com um mínimo de cinco dias de antecedência através de edital, carta com aviso de 

recepção ou protocolo dirigido a cada um dos membros da assembleia e ao presidente 

da junta de freguesia. 

4 – Em caso de justificada urgência, as sessões extraordinárias poderão ser 

convocadas sem a observância do prazo indicado na anterior alínea, através de 

protocolo dirigido a cada um dos membros da assembleia e ao presidente da junta de 



freguesia, desde que estando todos os membros presentes na sessão, sanem a 

invalidade e não suscitem oposição à sua realização. 

 

Artigo 10º 

1 – Antes do início dos trabalhos agendados na ordem do dia da sessão, haverá um 

período não superior a meia hora, destinado a tratar dos seguintes assuntos: 

A) Leitura resumida do expediente e leitura e aprovação da acta da sessão anterior; 

B) Deliberação sobre votos de louvor, congratulação, saudação, protesto ou pesar 

que sejam apresentados pelos membros da assembleia ou pela mesa; 

C) Interpelações orais à junta sobre assuntos de administração local e resposta dos 

membros desta; 

D) Apreciação de assuntos de interesse local; 

E) Votação de recomendações ou pareceres que sejam pedidos por qualquer 

membro da assembleia, pela mesa ou pela junta de freguesia;   

2 – Este período de antes da ordem do dia poderá ser prolongado por mais meia 

hora, por deliberação da assembleia, a requerimento de pelo menos três membros. 

 

Artigo 11º 

1 – O período da ordem do dia será destinado à matéria constante na convocatória, 

sem prejuízo do legalmente previsto quanto à possibilidade de qualquer membro 

apresentar por escrito a inclusão de outros assuntos. 

2 – Depois de esgotada a discussão e votação da matéria da ordem do dia, haverá 

um período reservado à intervenção do público, destinada apenas à prestação de 

esclarecimentos relativos a assuntos discutidos na sessão, para o que será concedida a 

palavra pelo presidente da mesa, mediante prévia inscrição dos interessados. 

 

 



 

Artigo 12º 

1 – No decorrer dos trabalhos da assembleia, a palavra será concedida pelo 

presidente da mesa para: 

A) Tratar de assuntos de interesse local; 

B) Participar nos debates e apresentar propostas; 

C) Invocar o regimento ou interrogar a mesa; 

D) Fazer requerimentos; 

E) Apresentar reclamações, recursos, protestos ou contra – protestos; 

F) Pedir ou dar explicações ou esclarecimentos; 

G) Formular declarações de voto; 

H) Constituir grupos de trabalho ou comissões; 

I) Tudo o mais previsto na lei ou no regimento. 

 

2 – A palavra será concedida aos membros da junta de freguesia para apresentar as 

opções do plano e proposta de orçamento para o ano seguinte, bem como as suas 

revisões, e o documento de prestação de contas e o relatório de actividades, e 

ainda para qualquer dos casos referidos no número anterior deste artigo, com 

excepção dos previstos nas alíneas D e G. 

    

Artigo 13º 

1 – O uso da palavra para tratamento de assuntos de interesse local, a conceder no 

período de antes da ordem do dia, não poderá exceder dez minutos por cada elemento 

que para tal se inscreva. 

2 – O uso da palavra para reclamações, recursos ou protestos não poderá ir além de 

cinco minutos. 



3 – Para intervir nos debates será concedida a palavra a cada membro que se 

inscreva no máximo de três vezes por cada assunto e por períodos não superiores a 

dez minutos da primeira vez e a cinco minutos nas seguintes. 

4 – O uso da palavra para a apresentação de propostas limitar-se-á à indicação 

sucinta do seu objectivo, não podendo exceder 10 minutos, salvo quando usada pela 

junta de freguesia, nos termos da primeira parte do número 2 do artigo 12º, que não 

poderá exceder meia hora. 

5 – Os membros da mesa que quiserem usar da palavra, deixarão temporariamente 

de exercer as suas funções, só podendo reassumi-las no fim do debate e votação. 

6 – As inscrições serão ordenadas pela mesa por forma a não usarem da palavra 

seguidamente, dois membros eleitos pela mesma lista.   

 

Artigo 14º 

1 – A palavra para esclarecimentos limitar-se-á à formulação sintética das questões 

sobre a matéria enunciada pelo orador que tiver acabado de intervir. 

2 – Os membros que desejarem formular pedidos de esclarecimento, devem 

inscrever-se logo que termine a intervenção daquele que os suscitou, sendo 

formulados e respondidos pela ordem de inscrição. 

3 – Por cada pedido de esclarecimento e respectiva resposta não poderá ser 

excedido o tempo de dez minutos. 

Artigo 15º 

1 – Serão admitidas declarações de voto orais com duração de três minutos, no 

máximo, ou escritas a remeter à mesa que as mandará inserir na acta. 

2 – Só poderá haver uma declaração de voto oral por cada elemento da assembleia. 

Artigo 16º 



§ único – no uso da palavra não serão permitidas interrupções, devendo o 

presidente advertir o orador quando este se desviar do assunto em discussão ou 

quando o discurso se tornar ofensivo, devendo o presidente retirar-lhe a palavra se 

aquele persistir na sua atitude.  

 

Artigo 17º 

1 – As deliberações serão tomadas à pluralidade dos votos, estando presentes a 

maioria do número legal dos membros da assembleia, não contando as abstenções 

para o apuramento da maioria. 

2 – O presidente tem voto de qualidade em caso de empate e vota em último 

lugar. 

 

Artigo 18º 

1 – As votações realizar-se-ão por escrutínio secreto nos casos previstos na Lei, 

sempre que se realize qualquer eleição e sempre que esteja em causa o juízo de valor 

sobre pessoas, inclusive a pessoa de um membro da assembleia ou da junta. 

2 – As votações realizar-se-ão por votação nominal nos demais casos. 

3 – Havendo propostas alternativas, de emenda ou substituição, o presidente 

estabelecerá a ordem das respectivas votações.  

 

Artigo 19º 

1 – As sessões da assembleia são públicas, nos termos da lei e do presente 

regimento. 

2 – De tudo o que decorrer nas sessões será lavrada acta que será redigida e 

elaborada por um dos secretários e sob responsabilidade do mesmo que a subscreverá.  



3 – A acta será lida e aprovada na sessão imediata, sendo em seguida assinada pelo 

secretário que a lavrou e pelo presidente da mesa. 

 

 

 

CAPÍTULO V 

Disposições Gerais 

 

Artigo 20º 

1 – A assembleia de freguesia terá anualmente quatro sessões ordinárias: em Abril, 

Junho, Setembro e Novembro ou Dezembro. 

2 – A primeira e a quarta sessões destinam-se, respectivamente, à apreciação de 

inventário de todos os bens, direitos e obrigações patrimoniais e respectiva avaliação 

e ainda à apreciação e votação dos documentos de prestação de contas do ano anterior 

e à aprovação das opções do plano e da proposta de orçamento para o ano seguinte, 

salvo o disposto no artigo 88º da lei nº 169/99 de 18 de Setembro com a alteração 

introduzida pela lei 5-A/2002 de 11 de Janeiro.    

Artigo 21º 

§ único – Os membros são dispensados de comparecer ao emprego ou serviço se as 

sessões se realizarem em horários incompatíveis com o daqueles. 

Artigo 22º 

§ único – Em qualquer altura, por deliberação da maioria absoluta do número legal 

dos seus membros, poderá a assembleia alterar, revogar ou susbstituir o presente 

regimento. 



Artigo 23º 

§ único – O regimento entrará em vigor no dia seguinte ao da sua aprovação em 

plenário da assembleia e constará da respectiva acta e dele será fornecido um 

exemplar a cada membro da assembleia e da junta e outro exemplar será publicado 

por edital durante o período de trinta dias. 

 

 

Artigo 24º 

§ único – Nos casos omissos será aplicada a lei geral. 

Este regimento, composto por sete folhas frente e verso, foi discutido e aprovado 

por unanimidade no dia trinta (30) de Novembro do ano dois mil e seis (2006) e vai 

ser assinado e rubricado por todos os membros da assembleia de freguesia presentes; 

Forjães, aos 30 de Novembro de 2006  

 

José Manuel Neiva da Cruz 

Domingos José da Cruz Carvalho 

Valentina da Conceição Dias Varino 

Carlos Manuel Santos da Cunha 

José Maria da Costa Cruz Dias 

Andreia Catarina Lima da Cruz Dias 

Arlindo Pereira de Sousa Tomás 

Álvaro Filénio Neiva Ribeiro 


